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Bruta e Produtos Industrializados

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.002, DE 4 DE OUTUBRO DE 2022

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

NÃO  CUMULATIVIDADE.  DISTRIBUIDORA  DE  COMBUSTÍVEIS  DERIVADOS  DO  PETRÓLEO.
ALÍQUOTAS CONCENTRADAS E INCIDÊNCIA MONOFÁSICA.  CRÉDITOS NA AQUISIÇÃO PARA REVENDA.
IMPOSSIBILIDADE.

A mistura de gasolina "A" com etanol anidro (álcool)  para obtenção de gasolina tipo "C" e a
mistura de biodiesel ao óleo diesel tipo "A" para obtenção de óleo diesel tipo "B" não se equiparam à
produção de combustíveis. Dessa forma, não é permitida a apuração de créditos da não cumulatividade da
Contribuição para o PIS/Pasep em relação às aquisições de combustíveis  derivados de petróleo para
mistura e posterior revenda por parte das pessoas jurídicas distribuidoras de combustíveis.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 3, DE 1º DE MARÇO
DE 2021.
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 3, DE 1º DE MARÇO
DE 2021.

Dispositivos Legais: inciso VII do art. 2º, art. 15 e art. 16 da Resolução ANP nº 5, de 26 de janeiro
de 2012; art. 18 da Resolução ANP nº 16, de 10 de junho de 2010, incisos I e II do art. 2º e incisos III, IV e VIII
do art.  3º da Resolução ANP n.º 40, de 25 de outubro de 2013; incisos I e II  do art.  2º e inciso VIII  da
Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro de 2013, incisos III, V, XVII e XVIII do art. 2º, art. 21 e inciso III do
art. 36 da Resolução ANP nº 58, de 17 de dezembro de 2014; Decreto nº 5.059, de 30 de abril de 2004; art.
24 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008; incisos I e II do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de
1998; incisos I e II do caput e § 5º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004; e art. 42 da Medida Provisória nº
2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

Dispositivos Legais: inciso VII do art. 2º, art. 15 e art. 16 da Resolução ANP nº 5, de 26 de janeiro
de 2012; art. 18 da Resolução ANP nº 16, de 10 de junho de 2010, incisos I e II do art. 2º e incisos III, IV e VIII
do art.  3º da Resolução ANP n.º 40, de 25 de outubro de 2013; incisos I e II  do art.  2º e inciso VIII  da
Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro de 2013, incisos III, V, XVII e XVIII do art. 2º, art. 21 e inciso III do
art. 36 da Resolução ANP nº 58, de 17 de dezembro de 2014; Decreto nº 5.059, de 30 de abril de 2004; art.
24 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008; incisos I e II do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de
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OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR
Coordenador
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